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RESOLUÇÃO Nº 15/2010 
 

 
Dispõe sobre a competência exclusiva 
da quinta, oitava, nona e décima varas de 
Família, Sucessões e Registros Públicos 
para os processos cujos autores estejam 
assistidos pela Defensoria Pública ou em 
que o Ministério Público figure como 
demandante. 

 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 3º, §2º da Lei Complementar 17, de 23/01/1997, 
que dispõe sobre a organização e a divisão judiciárias do Estado do Amazonas, 
bem como sobre o regime jurídico da magistratura e a organização dos serviços 
auxiliares da justiça. 

 
CONSIDERANDO a plausabilidade dos argumentos 

expostos pela Defensoria Pública do Estado do Amazonas em requerimento 
apresentando ao Tribunal de Justiça do Amazonas para  restabelecer a Resolução 
n. 14/2006, que trata da competência exclusiva da quinta, oitava, nona e décima 
Varas de Família, Sucessões e Registros Públicos para os processos cujas partes 
autoras sejam a Defensoria Pública e o Ministério Público. 

 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno 

em 06 de maio de 2010, deferindo o mencionado requerimento da Defensoria 
Pública; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - A quinta, oitava, nona e décima Varas de Família, 

Sucessões e Registros Públicos da Comarca de Manaus receberão, por 
distribuição, somente os processos em que a Defensoria Pública e o Ministério 
Público forem demandantes como autores. 

 
Art. 2º - As demandas conexas àquelas em trâmite ou 

julgadas nas varas do artigo anterior poderão ser ajuizadas por advogado particular. 
 

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas, em Manaus, 27 de maio de 2010. 
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